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DELITOS DE LAVAGEM RELACIONADOS COM O TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS E OUTROS DELITOS GRAVES
(Aprovado pela Comissão Geral na sua reunião de 22 de maio de 2006)

MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO MODELO DA COMISSÃO
INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS SOBRE
DELITOS DE LAVAGEM RELACIONADOS COM O TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS E OUTROS DELITOS GRAVES
(Aprovado pela Comissão Geral na sua reunião de 22 de maio de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Final da reunião do Grupo de Peritos da CICAD para o Controle da Lavagem de Dinheiro, realizada em Bogotá, Colômbia, de 14 a 18 de novembro de 2005, o qual inclui as propostas de modificação ao Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Delitos Conexos, aprovadas pela Comissão em seu Trigésimo Sexto y Trigesimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., de 7 al 9 de dezembro de 2004 (CICAD/doc.1365/05) de 5 a 9 de dezembro de 2005 (CICAD/doc.1482/05), respectivamente; e

CONSIDERANDO:

Que os Grupos de Peritos da CICAD estão abertos a todos os Estados membros, oferecendo oportunidade de compartilhar experiências, apresentar iniciativas e promover a cooperação;

Que o Regulamento Modelo da CICAD acima mencionado é um instrumento importante no desenvolvimento de uma resposta coordenada ao tráfico ilícito de drogas e delitos correlatos;

Que este Regulamento Modelo da CICAD depende das contribuições dos Peritos dos Estados membros para que continue dinâmico, oportuno e relevante; e

Que a Comissão aprovou o Regulamento Modelo acima mencionado, 

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação do relatório das reuniões do Grupo de Peritos para o Controle da Lavagem de Ativos da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), realizado em Washington, D.C., de 7 al 9 de dezembro de 2004; y em Bogota, de 5 a 9 de dezembro de 2005.

2.
Adotar as modificações ao Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves aprovadas pela Comissão em seus Trigésimo Sexto e Oitavo Períodos Ordinários de Sessões, realizados em Washington, D.C., em novembro e dezembro de 2004 (CICAD/doc.1365/04) e 2005 (CICAD/doc.1482/05), respectivamente, incluídos no Anexo I de esta resolução; e recomendar aos Estados membros sua adoção quando for apropriado, conforme a suas respectivas legislações internas.

3.
Exortar os Estados membros a que ofereçam seu firme apoio político ao Regulamento Modelo da CICAD e que forneçam o apoio institucional para sua apropriada aplicação em conformidade com a legislação nacional.

ANEXO I

MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO MODELO DA COMISSÃO
INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS SOBRE
DELITOS DE LAVAGEM RELACIONADOS COM O TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS E OUTROS DELITOS GRAVES
Tendo visto o Relatório Final da reunião do Grupo de Peritos da CICAD para o Controle da Lavagem de Dinheiro, realizada em Washington DC, de 13 a 15 de Julho de 2005, aprovadas pela Comissão em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., de 7 al 9 de dezembro de 2004 (CICAD/doc.1365/05), acordo-se modificar os seguintes artigos: 

Novo Artigo

Artigo 3bis 
TÉCNICAS ESPECIAIS DE INVESTIGAÇÃO


Para se realizar uma investigação eficaz contra a lavagem de dinheiro, atividades criminosas graves e para fins de confisco, é necessário desenvolver e utilizar técnicas especiais de investigação, como a escuta telefônica, agentes infiltrados, informantes, entrega vigiada e quaisquer outras técnicas reguladas na lei interna, em aplicação das convenções internacionais relacionadas com a matéria.

Artigo 2 DELITOS DE LAVAGEM

6.
Os delitos mencionados neste artigo serão tipificados, investigados, julgados e sentenciados pelo tribunal ou pela autoridade competente como delitos autônomos de qualquer outro crime, não sendo necessário consubstanciar-se um processo penal sobre uma possível atividade criminosa grave.

7.
A pessoa que cometer um delito de lavagem de dinheiro e uma atividade criminosa grave a ele vinculada poderá ser condenada por ambos. 


Tendo visto o Relatório Final da reunião do Grupo de Peritos da CICAD para o Controle da Lavagem de Dinheiro, realizada em Bogota, de 14 a 18 de novembro de 2005, aprovadas pela Comissão em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., de 5 al 9 de dezembro de 2005 (CICAD/doc.1482/05), acordo-se modificar os seguintes artigos: 

Artigo 4 ter ADMINISTRAÇÃO DE BENS APREENDIDOS

1. Uma autoridade administrativa especializada será designada como responsável pela administração, pelo inventário e pela razoável preservação do valor econômico dos bens que tiverem sido objeto de medidas cautelares de acordo com o artigo 4.
2. Os bens que tiverem sido objeto de medidas cautelares ficarão de imediato à disposição e sob a responsabilidade da autoridade administrativa especializada.

3. Para cumprir sua obrigação de preservar razoavelmente o valor econômico dos bens objeto de medidas cautelares, bem como de suas receitas, rendimentos ou outros benefícios, e no uso de suas faculdades de administração, a autoridade administrativa especializada poderá realizar todos os atos ou contratos que considerar necessários para essa finalidade, de acordo com seu ordenamento jurídico.

4. A autoridade administrativa especializada poderá ordenar a alienação dos bens perecíveis, suscetíveis de próxima deterioração; daqueles cuja conservação ou administração seja excessivamente onerosa; e daqueles cuja conservação implica uma significativa diminuição de seu valor.

5. Em caso de alienação dos bens apreendidos, o seu produto deverá ser depositado e conservado em um fundo especial que assegure a preservação razoável de seu valor econômico até o momento de uma decisão judicial definitiva.  As receitas, os rendimentos ou outros benefícios que provierem do valor depositado deverão acompanhar o destino legalmente previsto para o bem.
6. Os bens apreendidos que estiverem sob a administração da autoridade administrativa especializada não serão utilizados.

Excepcionalmente, quando não for possível sua liquidação antecipada, ou esta for prejudicial aos interesses do Estado, esses bens poderão ser destinados para seu uso provisório, de acordo com a ordem jurídica interna.  Esse uso será regulado por uma norma jurídica que estabeleça:
a. As categorias de bens apreendidos que poderão ser destinados a uso provisório sob a responsabilidade do Estado;

b. Os limites temporais do uso provisório;

c. As instituições que poderão solicitar à autoridade administrativa especializada o uso provisório;

d. Os fins ou propósitos específicos para os quais esse uso será permitido;

e. Os mecanismos de controle adequados para o cumprimento desses propósitos; e,

f. A proteção de direitos do imputado ou de terceiros afetados.


Nestes casos, a autoridade administrativa especializada deverá estabelecer as responsabilidades da entidade destinatária dos bens, no que diz respeito a seu uso, conservação e razoável preservação de seu valor econômico.


O ordenamento jurídico interno também poderá determinar que não se estabeleça nenhuma exceção que permita o uso provisório de bens apreendidos.

ARTIGO 5 CONFISCO DE BENS, PRODUTOS OU INSTRUMENTOS

1. Quando uma pessoa for condenada por um delito de lavagem de dinheiro, financiamento do terrorismo ou outro incluído na definição de atividades criminosas graves, o tribunal ou a autoridade competente ordenará que os bens, produtos ou instrumentos relacionados com esse delito sejam apreendidos e se disponha deles conforme de direito.
2. Quando, pelas circunstâncias objetivas do caso, o tribunal ou a autoridade competente inferir razoavelmente a origem ou o destino ilícito de bens e instrumentos, também ordenará seu confisco na sentença condenatória, salvo quando o condenado demonstrar a sua procedência lícita.

Serão consideradas circunstâncias objetivas do caso, entre outras, as que se referem ao tempo ou modo de aquisição; aspectos pessoais ou econômicos do condenado; o alcance de suas atividade ou outras que se entendam relevantes.

3. Quando qualquer dos bens, produtos ou instrumentos mencionados neste artigo, como resultado de qualquer ato ou omissão do condenado, não puder ser apreendido, o tribunal ou a autoridade competente ordenará o confisco de quaisquer outros bens do condenado em um valor equivalente, ou ordenará a ele que pague uma multa nesse valor.

Artigo 20 BIS CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS ESTRANGEIRAS

1.
Quando se tratar de cooperação internacional em casos de lavagem de dinheiro, atividades criminosas graves baseadas em tratados, acordos ou em conformidade com a lei, o tribunal ou a autoridade competente poderá ordenar as medidas permitidas nos artigos 4, 4ter, ou 5 para:


a)
Cumprir as medidas cautelares ordenadas por um tribunal ou autoridade competente de outro país sobre bens suscetíveis de confisco;


b)
Cumprir uma sentença final de confisco ditada por um tribunal ou autoridade competente estrangeira;


c)
Cumprir, se o ordenamento jurídico interno assim o permitir, qualquer outra medida equivalente declarada por ordem de um tribunal ou autoridade estrangeira competente que resulte na suspensão do poder de disposição ou perda do direito de domínio sobre bens.

2.
O tribunal ou autoridade competente cumprirá a sentença ou medida estrangeira de acordo com o parágrafo 1, a menos que em decisão fundada determine que:


a)
A sentença ou medida se originou em um tribunal ou outra autoridade que não tinha jurisdição ou competência; ou


b)
A sentença ou medida infringe direitos fundamentais ou constitucionais.
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